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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 36/2013
Senhor Presidente,

Considerando que a palavra “comissão” aqui se refere à atribuição de uma função, de um encargo. Conjunto de pessoas designadas por uma autoridade ou escolhidas por uma assembleia para estudar determinado assunto, dar pareceres e, por outros fins, dar subsídios que norteiem decisões dessa referida autoridade ou assembleia; 
Considerando que, ao consultamos a nossa Lei Orgânica, percebemos tratar de órgãos, permanentes ou temporários, relacionados às atividades do Poder Legislativo ou, então, Comissão de Transição e, o que foge totalmente ao conceito acima citado, cargos, empregos ou funções em comissão pelo Prefeito Municipal. Contudo, tenho noção da importância de comissões para tratar de questões de competência da Administração Municipal, como por exemplo, é a de trabalho e emprego, de controle interno e de licitação;

Considerando que entre as publicações do Poder executivo no ano passado (2012), nos nossos arquivos constam dezenas de portarias e decretos de nomeação de comissões. Dessas Portarias e Decretos foram nomeadas comissões para tratar: - de sindicância; - do desfile cívico do Aniversário da Cidade de Bebedouro; - propor e orientar as diretrizes do Plano de Carreira, Cargos e Salários; - da Organizadora da Festa Junina dos Funcionários e Servidores Municipais; - da Junta Administrativa de Recursos de Infrações (JARI); - da Avaliação Alimentícia da Prefeitura Municipal; - de Controle de Infecções Hospitalares; - de Julgamento de aposentadorias; - Permanente de Cadastro; - de Licitação; - coordenação, execução, e avaliação do processo seletivo simplificado; - para Acompanhamento dos convênios celebrados pelo município; - de Emprego; - de controle de qualidade e padronização de material médico hospitalar e medicamentos do Hospital Municipal; - do Plano Diretor; - de Avaliação de Óbitos; - de Pregão e designação de pregoeiro e equipe de apoio; - do Plano para Implantação da Abordagem e tratamento do Tabagismo; - Organizadora do Carnaval do Povo de 2012; - de Controle Interno; - Executiva do PRODEBE; - do PENATE - Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar; - da Equipe Coordenadora Responsável pelo PENATE;

Considerando esse tipo de recurso na atual gestão, além da Comissão para Coordenação, execução, e avaliação para tratar do processo de atribuição de classes, aulas e/ou turmas para o ano letivo de 2013, foram nomeadas, após revogar todas as gratificações por participação em comissão e de representação, a partir de 03 de janeiro de 2013, de acordo com a Lei nº 2693/97 (Portaria nº 28087, de 02/01/2013), as seguintes Comissões: - de Equilíbrio Financeiro e Pagamento de Despesas Públicas (Portaria nº 10118); - para examinar as Prestações de Contas de realização de despesas em regime de adiantamento (Portaria nº 28111); - de Avaliação Alimentícia (Portarias nº(s) 28114) e 28205); - de Licitação (Portarias nº(s) 28115 e 28187); - Permanente de Cadastro (Portaria nº 28116 e 28208); - para Estudos e Realização de Concursos Públicos (Portaria nº 28119); - de Pregão e designação de pregoeiro e equipe de apoio (Portaria nº 28120); - de Acompanhamento dos convênios celebrados pelo município (Portaria nº 28122); - do Plano Diretor (Portaria nº 28123); - de Julgamento de Aposentadoria (Portaria nº 28124); - da JARI (Portaria nº 28128); - de Controle de Qualidade e Padronização de Material Médico Hospitalar e Medicamentos do Hospital Municipal (Portaria nº 28133); - de Avaliação de Óbitos (Portaria nº 28134); - para Análise de Fornecimento de Medicamentos e Análogos aos Municípios referentes às Ações Judiciais (Portaria nº 28135); - de Readaptação (Portaria nº 28140); - de Negociação Salarial com o Sindicato dos Funcionários (Portaria nº 28166); - de Controle de Infecções Hospitares (Portaria nº 28180); - de Acompanhamento e Avaliação do Programa Prefeito Amigo da Criança (Portaria nº 28122); - para tratar de assuntos pertinentes a situação funcional dos integrantes do quadro do magistério (Portaria nº 28225); - Permanente de Acessibilidade e Mobilidade Urbana de bebedouro (Portaria nº 28261); - de Controle Interno (Decretos nº(s) 10119 e 10194); - da Equipe Coordenadora Responsável pelo PENATE (Decreto nº 10126); - e do PENATE (Decreto nº 10193); 

Considerando que algumas comissões, como a da PRODEBE (exigida na Lei nº 3726/2007), do Controle Interno, de Trabalho e Emprego, de Licitação e outras, são de fácil compreensão, mas há outras nem tão compreensíveis assim, principalmente por não temos conhecimento dos atos públicos que as regulam, se é que existem e, posto haver servidores (efetivos e comissionados) que participam em duas ou mais delas, nem sobre a forma como seus membros são escolhidos. Também, após a revogação de todas as gratificações por participação em comissão e de representação a partir de 02/01/2013, resta-nos entender o que motiva a participação dos servidores nestas comissões e, no caso de ser mais do que uma, se tal condição não implica no eventual comprometimento das suas atividades nos cargos que efetivamente ocupam;

Considerando que, de acordo com o teor da Portaria nº 28087/2013, fica subentendido que os participantes de tantas comissões recebiam gratificações, justas se de fato necessárias, mas onerosas em caso contrário;

Considerando enfim que, apesar de publicadas as nomeações, essa falta de informação sobre a efetiva atuação de tantas comissões para tratar de assuntos dos mais variados, alguns dos quais me soa constar entre as finalidades-fim de órgãos já constituídos da Administração, me suscita dúvidas que penso ser a de muitos cidadãos, por isso, a busca por informações a respeito se justifica oportuna.

REQUEIRO à Mesa, após ouvir douto plenário, nos termos regimentais, que oficie o Prefeito Municipal, Exmº. Dr. Fernando Galvão Moura, para, apoiado pelos órgãos competentes que o assessora, nos esclarecer os seguintes questionamentos referentes às variadas comissões nomeadas pela Administração Municipal:

1 – Qual a diferença entre as nomeadas por meio de portarias e a de decretos municipais?

2 – Posto que, de acordo com a da Portaria nº 28087/2013, os participantes não recebem gratificação, o que motiva os servidores a participarem?

3 – Qual o critério de escolha dos servidores nomeados? E, o fato de alguns constarem em duas ou mais comissões, não implica em comprometimento das suas atividades nos cargos que efetivamente ocupam?

4 – Com exceção da Comissão do PRODEBE (exigida na Lei nº 3726/2007), a Administração Municipal conta com regulamentação que norteie a nomeação de tantas comissões? Se sim, inteire-nos a respeito!

5 – Encaminhe relatório associando o nome do servidor à comissão que representa e, no caso da resposta à pergunta “2” direcione ao recebimento de gratificação, também o percentual que cada qual recebe!

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 26 de março de 2013.

Nasser José Delgado Abdallah (Engº. Nasser)

              VEREADOR – PV
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